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seja compatível com a urgência do serviço a realizar ou delas resultem 
maiores encargos para o Instituto.

3 — No âmbito das áreas da Formação, Certificação e Inserção:
3.1 — Autorizar a realização de acções de formação profissional in-

cluídas no plano anual aprovado pela Delegação Regional, assegurando 
a sua adequação às necessidades do mercado de emprego, às exigências 
curriculares e técnico-pedagógicas aplicáveis a cada caso, bem como 
aos demais critérios previstos nos referenciais definidos para a formação 
profissional realizada no âmbito do IEFP, I. P., e, ainda, às normas de 
elegibilidade de custos em vigor;

3.2 — Assinar os contratos ou outras formas de vinculação assumidas 
pelo IEFP, I. P., no âmbito das referidas acções e autorizar as despesas 
decorrentes daqueles vínculos e respectivos pagamentos;

3.3 — Assinar os pedidos de financiamento a apresentar pelo IEFP, 
I. P., no âmbito dos programas operacionais comunitários em vigor, no 
decurso dos vários períodos de programação dos fundos estruturais, 
bem como os respectivos termos de aceitação, pedidos de pagamento 
e de saldo e relatórios de execução, e ainda as declarações de des-
pesa e relatórios apresentados pelo IEFP, I. P., enquanto organismo 
intermédio;

3.4 — Atribuir Certificados de Formação a todos os Formandos que 
concluam com aproveitamento qualquer acção de formação (os quais, 
no âmbito da formação em regime de Aprendizagem, se designam Cer-
tificados de Aptidão Profissional) e Certificados de Frequência quando 
a formação não tenha avaliação final eliminatória;

3.5 — Assinar as candidaturas à acreditação, os contratos, os pedidos 
e notificações de financiamento, bem como os certificados escolares ou 
outras formas de vinculação assumidas pelo IEFP, I. P., no âmbito dos 
Centros Novas Oportunidades;

3.6 — Rescindir contratos celebrados com Formandos, bem como 
definir os valores de eventuais indemnizações devidas pela rescisão 
antecipada.

4 — No âmbito das Instalações:
4.1 — Autorizar a realização de despesas com obras no âmbito da 

conservação, manutenção e reparação das instalações até ao limite 
de € 10 000, e, nos termos dos artigos 62.º e 64.º do Decreto-Lei n.º 
197/99, de 8 de Junho, e do n.º 4 do artigo 3.º da Portaria n.º 637/2007, 
de 30 de Maio, aprovar as minutas e outorgar os respectivos contratos 
escritos (caso haja lugar à celebração dos mesmos) e demais actos ou 
formalidades;

4.2 — Decidir sobre a cedência temporária de instalações para acções 
de formação profissional, ministradas por outras entidades ou serviços, 
no âmbito de iniciativas conexas com as atribuições do IEFP, I. P., e 
desde que correspondam ao interesse público, outorgando, para o efeito, 
os necessários Protocolos de Colaboração que não envolvam custos para 
o IEFP, I. P., mediante conhecimento prévio do Gabinete de Instalações, 
através do Delegado Regional.

5 — Notas Gerais e Finais:
5.1 — As competências atribuídas pelo presente Despacho não podem 

ser subdelegadas;
5.2 — A realização de qualquer despesa e a prática de qualquer acto 

no âmbito das competências subdelegadas pressupõem:
a) O respeito pelas normas legais e regulamentares em vigor;
b) O cabimento orçamental;
c) A existência de verba disponível;
d) O enquadramento do acto no plano aprovado;
e) O cumprimento das instruções emanadas do Conselho Directivo 

e do Delegado Regional;

5.3 — Para determinação dos limites das competências subdelega-
das, deve ser considerado o somatório dos valores das adjudicações 
ou aquisições que se destinem ao mesmo fim e ocorram dentro de um 
período de seis meses.

§ Único: — Exceptuam-se os contratos de fornecimento (limpeza, 
refeitórios, manutenção ou outros equivalentes) que tenham carácter de 
necessidade permanente, em que deverá ser considerado o encargo anual 
resultante dos mesmos, líquido de eventuais receitas da sua prestação 
a terceiros (designadamente a Trabalhadores e a Formandos, no caso 
dos refeitórios);

5.4 — As contas bancárias abertas pelos Centros de Formação Profis-
sional só poderão ser movimentadas mediante duas assinaturas, sendo 
uma a do Director do Centro, e a outra de quem por este for designado, 
devendo da abertura dessas contas e de tal designação ser dado conhe-
cimento imediato ao Delegado Regional;

5.5 — As competências constantes no presente Despacho ao abrigo 
do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, passam a ser exercidas nos 
termos das correspondentes normas previstas no novo Regime da Con-
tratação Pública, estatuído no Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, 
aquando da sua entrada em vigor;

 Despacho n.º 27540/2008
Licenciada Carina Rute Gomes Magalhães — Técnica Superior de 2.ª 

Classe da carreira de Técnico Superior do quadro de pessoal do Instituto 
do Emprego e Formação Profissional, I.P., foi nomeada definitivamente 
na categoria de Técnico Superior de 1.ª Classe do mesmo quadro, ao 
abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 54/2000, 
7 de Abril, ficando posicionada no escalão 1 e índice 460, com efeitos 
a partir de 1 de Setembro de 2006. (Isento de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas.)

21 de Outubro de 2008. — A Directora de Serviços, Isabel Maria de 
Araújo Flor Brites Lopes. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Hospital Distrital de Águeda

Aviso n.º 25779/2008
Por deliberação do Conselho de Administração de 11/9/2008:
José Carlos Simões Duarte Martins — autorizada a licença sem ven-

cimento pelo período de 86 dias, a partir de 7/10/2008.
21 de Outubro de 2008. — O Presidente do Conselho de Administra-

ção, José António de Sousa Alves. 

 Aviso n.º 25780/2008
Por deliberação do Conselho de Administração de 19/9/2008:
Carolina Paula Tavares Guedes — autorizada a nomeação de assis-

tente Hospitalar de Cirurgia, por urgente conveniência de serviço, a 
partir de 29/9/2008.

21 de Outubro de 2008. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, José António de Sousa Alves. 

 Aviso n.º 25781/2008
Por deliberação do Conselho de Administração de 16/10/2008:
Ana Cristina Matos Costa Ferreira, assistente graduada de anestesio-

logia — autorizada a exoneração, a partir de 1/11/2008.
21 de Outubro de 2008. — O Presidente do Conselho de Administra-

ção, José António de Sousa Alves. 

 Hospital Distrital de São João da Madeira
Despacho (extracto) n.º 27541/2008

Por despacho do Conselho de Administração deste Hospital, de 13 
de Outubro de 2008 — ao abrigo da Lei n.º 12 -A/2008, concedida acu-
mulação de funções com a actividade privada, num máximo de 19 
horas semanais, sem sobreposição de horário, à Enfermeira Graduada, 
Jerónima de Oliveira Reis.

21 de Outubro de 2008. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Luís Manuel Sousa Matias. 

 Despacho (extracto) n.º 27542/2008
Por despacho do Conselho de Administração deste Hospital, de 13 

de Outubro de 2008 — concedido o estatuto de trabalhador estudante 
a Ana Isabel dos Anjos Ribeiro Marques Silva, Técnica Coordenadora 
de Análises Cínicas e Saúde Pública.

21 de Outubro de 2008. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Luís Manuel Sousa Matias. 

5.6 — A presente Subdelegação de Competências é de aplicação 
imediata, considerando-se expressamente ratificados pelo Delegado 
Regional os actos que se mostrem conformes, praticados pelos subde-
legatários até à presente data;

5.7 — Consideram-se ainda expressamente ratificados pelo Delegado 
Regional os actos praticados pelo seguinte dirigente até à data em que 
cessou funções, desde que esses actos se mostrem conformes com a 
presente Subdelegação de Competências:

Dr. César Manuel Oliveira Ferreira — Centro de Formação Profis-
sional do Porto para o Sector Terciário.

21 de Outubro de 2008. — A Directora de Serviços, Isabel Maria de 
Araújo Flor Brites Lopes. 




